
15/12 Segunda-feira Kennia Gallon Kirmse Smarçaro ksmarcaro@mpes.mp.br

16/12 Terça-feira Paula Fernanda Almeida de Pasolini ppasolini@mpes.mp.br

17/12 Quarta-feira Devair Pereira depereira@mpes.mp.br

18/12 Quinta-feira Paula Fernanda Almeida de Pasolini ppasolini@mpes.mp.br

19/12 Sexta-feira Maria Zumira Teixeira Bowen mbowen@mpes.mp.br

20/12 Sábado Pedro Ivo de Sousa pisousa@mpes.mp.br

21/12 Domingo Kennia Gallon Kirmse Smarçaro ksmarcaro@mpes.mp.br

22/12 Segunda-feira Maria Zumira Teixeira Bowen mbowen@mpes.mp.br

23/12 Terça-feira Jéssika Lima da Luz jluz@mpes.mp.br

24/12 Quarta-feira (Véspera de Natal/Ponto Facultativo) Ranolfo Negro Júnior rjunior@mpes.mp.br

25/12 Quinta-feira (Natal) Pedro Ivo de Sousa pisousa@mpes.mp.br

26/12 Sexta-feira Pedro Ivo de Sousa pisousa@mpes.mp.br

27/12 Sábado Pedro Ivo de Sousa pisousa@mpes.mp.br

28/12 Domingo Isabela de Deus Cordeiro icordeiro@mpes.mp.br

29/12 Segunda-feira Paula Fernanda Almeida de Pasolini ppasolini@mpes.mp.br

30/12 Terça-feira Vanessa Monteiro Fraga de Barros vfraga@mpes.mp.br

31/12 Quarta-feira (Véspera de Ano-novo/Ponto Facultativo) Pedro Ivo de Sousa pisousa@mpes.mp.br

Vitória, 26 de maio de 2025.

 

ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA

Portaria nº 7.255, de 18 de maio de 2019.

*Republicada com alteração

Localidade da Audiência de Custódia Comarcas Abrangidas

Região Metropolitana

Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica, Viana, Afonso Cláudio, Domingos Martins,

Marechal Floriano, Fundão, Santa Leopoldina, Iúna, Ibatiba, Conceição do Castelo,

Venda Nova do Imigrante, Muniz Freire, Santa Teresa, Santa Maria de Jetibá, Itarana,

Itaguaçu,  Laranja da Terra, Guarapari, Marataízes, Itapemirim, Rio Novo do Sul,

Anchieta, Piúma, Iconha e Alfredo Chaves.

OBSERVAÇÕES: Procedimentos Sei! nº 19.11.0004.0018828/2025-33 - nº 19.11.1138.0047022/2025-16

 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO MP Nº 053/2020, QUE ACORDAM ENTRE SI O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO E DUFRIL SERVIÇO E COMÉRCIO LTDA - EPP

- Resumo –

Objeto: O objeto do presente termo aditivo é a prorrogação da vigência do Contrato MP nº 053/2020, por 03 (três) meses.

Vigência: O presente termo aditivo entra em vigor a partir de 02/12/2025.

 

Vitória, 28 de novembro de 2025.

ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA

 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA - COPJ

RESOLUÇÃO COPJ Nº 11, de 1º de dezembro de 2025.

 

Altera os §§ 1º e 2º do art. 3º e a Tabela I do Anexo da Resolução COPJ nº 009, de 07 de novembro de 2022, que dispõe sobre o auxílio

de assistência à saúde suplementar para membras(os) e servidoras(es) do Ministério Público do Estado do Espírito Santo –

MPES, e dá outras providências.

 

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, em sua 20ª sessão

realizada ordinariamente no dia 01 de dezembro de 2025, no uso da sua prerrogativa que lhe confere o inciso XX do art. 13 da Lei

Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, por unanimidade, e 

 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 223, de 16 de dezembro de 2020, que regulamenta o programa de assistência à

saúde suplementar para membros e servidores do Ministério Público brasileiro, alterada pela Resolução CNMP nº 268, de 8 de agosto de

2023; 

 

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Sei! nº 19.11.0013.0031186/2024-12,

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar os §§ 1º e 2º do art. 3º da Resolução COPJ nº 009, de 7 de novembro de 2022, que passam a vigorar com as seguintes

redações: 

 

“Art. 3º (...) § 1º No caso dos membros, o valor do auxílio ocorrerá conforme Tabela 1 do Anexo, respeitando o limite máximo de até

15% (quinze por cento) do respectivo subsídio do membro, sendo este valor acumulável ao longo do respectivo exercício financeiro. 
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§ 2º No caso dos servidores, o valor do auxílio ocorrerá conforme Tabela 2 do Anexo, por faixa etária, respeitando o limite máximo de

até 15% (quinze por cento) do subsídio correspondente ao cargo de Promotor(a) de Justiça Substituto(a) do MPES, sendo este valor

acumulável ao longo do respectivo exercício financeiro. 

(...).” (NR) 

 

Art. 2º A Tabela I do Anexo da Resolução COPJ nº 009, de 7 de novembro de 2022, passa a vigorar na forma do Anexo desta

Resolução. 

 

Art. 3º O incremento do auxílio-saúde dos membros, previsto nesta Resolução, será inicialmente de 11% (onze por cento), com previsão

de acréscimos sucessivos, ano a ano, até que se alcance o patamar de 15% (quinze por cento) ou até que se verifique ambiente

orçamentário que recomende a sua ampliação. 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Vitória, 1º de dezembro de 2025.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PRESIDENTE DO COPJ

 

 

ANEXO – Altera a Tabela I do Anexo da Resolução COPJ nº 009, de 7 de novembro de 2022. 

 

Tabela 1 - Percentuais do auxílio-saúde de membros, incluídos os dependentes. 

 

Valor de Referência  Percentual (%) por membro, incluídos os dependentes

Valor do subsídio do(a) Promotor(a) de Justiça Substituto(a)   11 % a 15 %

 

 

RESOLUÇÃO COPJ Nº 12, de 1º de dezembro de 2025.

 

Altera o art. 5º da Resolução COPJ nº 15, de 16 de novembro de 2015, que regulamenta o processo eleitoral para formação da lista

tríplice para escolha do Procurador-Geral de Justiça.

 

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, em sua 20ª sessão

realizada ordinariamente no dia 01 de dezembro de 2025, nos autos do Procedimento Sei! nº 19.11.0080.0046734/2025-91, e no uso

da sua prerrogativa que lhe confere o inciso XX do art. 13 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, por

unanimidade, e 

 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento das normas internas que disciplinam o processo eleitoral para formação da lista

tríplice;

 

CONSIDERANDO  a importância de se conferir maior clareza, precisão e flexibilidade aos prazos e procedimentos estabelecidos na

Resolução COPJ nº 15, de 16 de novembro de 2015;

 

CONSIDERANDO a conveniência de alinhar a disciplina interna às disposições da Lei Complementar Estadual nº 95/1997, em especial

quanto à definição das normas complementares e ao cronograma eleitoral,

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 5º da Resolução COPJ nº 15, de 16 de novembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

 

“Art. 5º A inscrição à lista tríplice será realizada no prazo de 7 (sete) dias, cujos termos inicial e final serão fixados no edital previsto no

art. 1º desta Resolução.”

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Vitória, 1º de dezembro de 2025.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PRESIDENTE DO COPJ

 

 

RESOLUÇÃO COPJ Nº 13, de 1º de dezembro de 2025.

 

Altera parcialmente o Anexo I da Resolução nº 010/2008, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do

Espírito Santo – MP-ES, que trata das atribuições funcionais e dá outras providências.

 

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,  nos autos do

procedimento Sei! nº 19.11.1133.0046480/2025-78, em sua 20ª sessão realizada ordinariamente no dia 1º de dezembro de 2025, no

uso das atribuições que lhe confere o artigo 13, XXVI, da LC nº 95/1997, por unanimidade e,
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